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TERMO DO CONTRATO DE GESTÃO 

CONTRATO DE GESTÃO N°20230502001/ 2023— 02/05/2023 

CONTRATO DE GESTÃO N°20230502001/ 2023 

PARAINSTITUTO ROSA BRANCA QUALIFICADA 

COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, NA FORMA E 

CONDIÇÕES A SEGUIR: 

Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa, por 

intermédio da Secretaria de Saúde, com sede nesta cidade na Rua Av. Plinio Leitão, Centro, 

inscrita no CNPJ sob o n'35.046.234/0001-54 , neste ato representada pela sua Secretária 

em exercicio, Celi Regina Lima Bezerra Saraiva. brasileira, casada, secretária de saúde, 

portadora da Cédula de Identidade n°. 96028 103585 SSPCE, inscrita 

no CPF sob o n°896.769.633-72, residente e domiciliada nesta cidade, doravante 

denominada CONTRATANTE, ede outro lado o Instituto Rosa Branca com sede na 

cidade de Itaborai, RJ, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 10 . 962 . 062 /0001- 38 , com 

Estatuto arquivado no N° DE REGISTRO 4359, FOLHA 105 DO LIVRO A-25 neste ato 

representado pelo seu Presidente, Anderson Farias Pinto, portador da Cédula de 

Identidade RG n' 12369838 — IFP e registro no CPF n` 085.028.377-96, residente e 

domiciliado em Travessa Costa n°178, Neves, São Gonçalo, Rio de Janeiro, doravante 

denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE GESTÃO, para 

, ficando o cumprimento deste contrato vinculado ao termo do ato que o autorizou, e 

proposta da contratada, e seus anexos, os quais constituem parte deste instrumento, 

independente de sua transcrição. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente CONTRATO DE GESTÃO rege-se por toda a legislação aplicável, notadamente 

pelos preceitos do direito público; Os preceitos do direito público, o disposto no art. 197 da 

Constituição da República Federativa do Brasil; nas normas do Sistema Único de Saúde; na 

Lei 8.080/90 (SUS); Lei 8.142/90 (Gestão do SUS): Portarias de Consolidação n°01/2017 e 

n°02/2017, ambas instituidas pelo Ministério da Saúde; Lei Federal n°. 9.637 de 15 de maio 
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de 1998; 1998; Lei Municipal n° 55, de 04 de março de 2022, Decreto Municipal n° 50, de 14 de 

março de 2022, e Lei de Licitações e, ainda, no Edital do Chamanento Pública N°. 

00.001/2022-CHP, que qualificou o CONTRATADO como Organização Social na área da 

saúde no âmbito desta Municipalidade para os fins ora colimados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DA FINALIDADE 

2.1. O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto o Contratação de entidade de 

direito privado sem fins lucrativos, Qualificada como Organização Social, na área de 

atuação de serviços de atenção à saúde, no âmbito do município de MOSENHOR 

TABOSA-CE, objetivando o gerenciamento, operacionalização e execução das ações e 

serviços de saúde em regime de urgência, emergência e internação 24 horas na unidade 

hospitalar — HOSPITAL E MATERNIDADE FRANCISQUINHA FARIAS LEITÃO — CNES 

2414864, que assegure, em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, assistência 

universal e gratuita à população, conforme definido neste Termo de Referência e seus 

anexos, que são parte integrante e indissociável deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A ()S.S. contratada terá as seguintes obrigações: 

3.1. Deverá executar os serviços previstos no plano/Termo de Referência com plena 

observância das diretrizes técnicas e gerenciais estabelecidas pela HOSPITAL E 

MATERNIDADE FRANCISQUINHA FARIAS LEITÃO — CNES 2414864 de MONSENHOR 

TABOSA-CE por meio de suas portarias e protocolos, da legislação referente ao Sistema 

Único de Saúde (SUS) e dos diplomas legais, cabendo-lhe: 

3.1.1. Executar as atividades e serviços de saúde especificados no plano/Termo de 

Referência e seus Anexos e nos exatos termos da legislação pertinente ao SUS. 

especialmente o disposto na Lei Federal n.8080, de 19 de setembro de 1990. regulamentada 

pelo Decreto da Presidência da República n. 7.508 de 28 de junho de 2011, em especial os 

seguinte: 

3.1.1.1. Universalidades de acesso aos serviços de saúde: 

3.1.1.2. lntegralidade de assistência, entendida como o conjunto articulado e continuo das 

ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em 

todos os níveis de complexidade do sistema, em atuação conjunta com os demais 

equipamentos do SUS existentes no município; 

3.1.1.3. Gratuidade de assistência, sendo vedada a cobrança em face de pacientes ou seus 
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representantes, responsabilizando-se responsabilizando-se a CONTRATADA por cobrança indevida feita por seu 

empregado ou preposto; 

3.1.1.4. Preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral; 

3.1.1.5. Igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer 

espécie; 

3.1.1.6. Direito de informação às pessoas assistidas, sobre sua saúde; 

3.1.1.7. Divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua 

utilização; 

3.1.1.8. Garantia de todas as instâncias formais nos termos da legislação pertinente para a 

participação da comunidade; 

3.1.1.9. Prestação dos serviços com qualidade e eficiência, utilizando-se dos equipamentos 

de modo adequado e eficaz; 

3.1.1.10. Respeito aos direitos dos pacientes, atendendo-os com dignidade de modo universal 

e igualitário: 

3.1.1.11. Laicidade na prestação dos serviços de saúde, com observância das diretrizes do 

SUS e do HOSPITAL E MATERNIDADE FRANCISQUINHA FARIAS LEITÃO — CNES 

2414864, independentemente das convicções religiosas da CONTRATADA; 

3.1.1.12. Garantia da presença de um acompanhante em tempo integral, nas internações de 

crianças, adolescentes e idosos, com direito a alojamento e alimentação, nos termos do 

Estatuto da Criança e do Adolescente e do Estatuto do Idoso; 

3.1.1.13. Informação aos pacientes sobre seus direitos como usuários dos serviços e das 

ações de saúde; 

3.1.1.14. Observância, em respeito ao fomento público, dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, publicidade, moralidade, eficiência, motivação, finalidade, razoabilidade, 

proporcionalidade e submissão ao efetivo controle administrativo. 

3.2. A CONTRATADA deverá executar os termos deste com plena observância das diretrizes 

especificadas pela HMFFL; 

3.2.1. A CONTRATADA obrigar-se-á não sã a observar a legislação disciplinadora do SUS, 

mas também a legislação municipal e as normas e diretrizes técnicas da CONTRATANTE por 

meio de suas portarias e protocolos: 

3.2.2. As orientações técnicas referentes à prestação dos serviços poderão ser alteradas pela 

CONTRATANTE, obrigando a CONTRATADA apenas após a devida comunicação da 

alteração; 

3.2.3. Configurada a hipótese do item anterior, o cumprimento das normas técnicas da ,4, 
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administração Municipal somente gerará a revisão de metas estabelecidas e/ou revisão do 

repasse de recursos, quando da demonstração documentada pela CONTRATADA de que as 

novas normas estabelecidas gerem custos adicionais ou inferiores aos previstos no 

PROGRAMA DE TRABALHO e, da aprovação pela CONTRATANTE; 

3.2.4. A CONTRATADA deverá participar dos processos de integração territorial entre os 

equipamentos de saúde e equipes na região, visando a melhoria e maior eficiência na 

prestação dos serviços de saúde pública, de acordo com diretrizes a serem estabelecidas 

pelaCONTRATANTE por meio de suas portarias e protocolos; 

3.2.5. A CONTRATADA deverá, na unidade de saúde, apoiar a realização de práticas 

educativas, projetos e programas de formação desenvolvida pela HMFFL; 

3.2.6. A CONTRATADA deverá permitir o integral acesso ao estabelecimento de saúde por 

ela gerenciado aos servidores indicados pela CONTRATANTE e aos membros dos diferentes 

conselhos de saúde devidamente identificados; 

3.2.7. A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas necessárias para que o Gestor 

Público deste e sua equipe, indicados pela CONTRATANTE, assim como as demais 

instâncias fiscalizadoras, acessem todas as informações de posse da CONTRATADA 

resultantes da execução do objeto deste contrato; 

3.2.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar todas as informações assistenciais e 

financeiras.de acordo com critérios e periodicidade estabelecidos pela CONTRATANTE e 

sempre que solicitadas para a realização do acompanhamento, controle e avaliação das 

ações e serviços de saúde contratados, colaborando com a fiscalização no emprego de 

recursos públicos e no integral cumprimento deste termo de referencia; 

3.2.8.1. A apresentação das informações nos prazos fixados pela CONTRATANTE não exime 

a CONTRATADA de apresentar as informações requeridas durante a execução do 

CONTRATO DE GESTÃO; 

3.2.8.2. A CONTRATADA deverá manter atualizados os dados referentes aos sistemas de 

informação da HMFFL e do DATASUS (SIGA. SAÚDE, GSS, SAI. SIH,CNES. SIS RH) eos 

respectivos prazos estabelecidos pela HMFFL — CNES 2414864 e pelo Ministério da Saúde, 

bem como outros que vierem a ser exigidos pela CONTRATANTE para a alimentação dos 

sistemas, e todos os seus componentes; 

3.2.8.3. A CONTRATADA deverá igualmente atender todas as solicitações para a implantação 

de novos sistemas de informação pela BPA. SIHD. SISA/1401, SAI/SUAS, DATASUS. Em 

caso de geração de novos custos de aquisição, implantação e/ou manutenção destes, deverá 

a CONTRATADA apresentar documentação pertinente e PROGRAMA DE TRABALHO que 
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será avaliado pela CONTRATANTE, e poderá implicar em revisão do repasse de recursos: 

3.2.8.4. A CONTRATADA deverá manter atualizados, nos prazos estabelecidos pela 

CONTRATANTE, os dados do sistema de prestação de contas técnico-assistenciais e 

financeiras; 

3.2.9. A CONTRATADA deverá se submeter à legislação trabalhista, inclusive as normativas 

que disciplinam segurança e medicina do trabalho e prevenção de acidentes, em especial as 

Normas Regulamentadoras n° 32 e n° 7, devendo: 

a) Implantar e garantir o funcionamento do Serviço Especializado em Segurança e Medicina 

do Trabalho (SESMT), em cumprimento a NR4: 

b) Implantar e garantir o funcionamento da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

(CIPA), em cumprimento a NR5, bem como de outras comissões que a CONTRATANTE julgar 

oportuno; 

c) Em ambos os casos deverá a entidade contratada permitir e incentivar a participação dos 

representantes dos empregados e empregadores, conforme explicitado na legislação 

respectiva. 

3.2.10. A CONTRATADA deverá manter efetiva articulação entre os equipamentos de saúde 

e as equipes, que compõem as redes de saúde, assegurando a continuidade do processo 

assistencial de modo que seja reconhecido como tal pelo próprio usuário, de acordo com os 

seguintes critérios: 

a) Utilização pelos profissionais de saúde das referências e contras-referências estabelecidas 

pela HMFFL: 

b) Utilização dos protocolos estabelecidos pela HMFFL sobre a informação clinica 

necessária,da rede básica até a atenção especializada de maneira reciproca, para dar suporte 

e continuidade ao processo terapêutico: 

c) Utilização de rotinas administrativas adequadas que evitem os deslocamentos 

desnecessários dos pacientes referenciado& 

3.2.11. A CONTRATADA poderá instalar e utilizar sistema de informação referente às ações 

de assistência em qualquer unidade da rede por ela gerenciada. desde que previamente 

aprovado pela CONTRATANTE. 

3.2.12. Manter na Unidade de Saúde o "Serviço de Atendimento ao Cidadão", que analisará 

o nivel de satisfação dos usuários em relação aos serviços prestados na Unidade; 

3.2.13. Atender às solicitações da Ouvidoria da Secretaria Municipal de Saúde, por meio do 

sistema informatizado Ouvidor SUS, no prazo determinado pelo referido Órgão: 

3.2.14. Prestar esclarecimentos à Secretaria Municipal de Saúde, por escrito, sobre eventuais 
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atos ou fatos noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação; 

3.2.15. Estimular a participação dos colaboradores da O.S.S. nos Conselhos de Saúde em 

todas as instâncias, Local, Regional e Municipal; 

3.2.16. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Chamada Pública; 

3.2.17. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 

para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder 

à fiscalização ou acompanhar a execução contratual; 

3.2.18. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 

incidirsobre a execução contratual, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 

leis aplicáveis. 

3.2.19. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 

hipótese em que serão respondidas em prazo previamente acordado; 

3.2.20. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 

de defeito ou em desconformidade com as especificações desse termo, no prazo fixado 

pelo(s) órgão(s), contando da sua notificação; 

3.2.21. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 

pelo período oferecido em sua proposta técnica, observando o prazo mínimo exigido pela 

Administração; 

3.2.22. Os serviços deverão obedecer às prescrições e exigência contidas nas especificações 

deste plano/Termo de Referência, bem como todas e quaisquer normas ou regulamentações 

intrinsecas ao tipo de fornecimento: 

3.2.23. Providenciar a substituição de qualquer profissional, cuja conduta seja considerada 

indesejável pela fiscalização da contratante: 

3.2.24. Contratar e pagar o pessoal necessário à execução dos serviços inerentes às suas 

atividades, ficando como único responsável pelo custo, respondendo integral e 

exclusivamente, em juizo ou fora dele, isentando a HMFFL de quaisquer obrigações, 

presentes ou futuras. 

3.2.25. Observar, na prestação dos serviços: 

a) Respeito aos direitos dos Usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal 

e igualitário; 

b) Manutenção da qualidade na prestação dos serviços; 

VI 
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c) Garantia do sigilo dos dados e informações relativas aos Usuários; 

d) Esclarecimento dos direitos aos usuários quanto aos serviços oferecidos; 

e) Responsabilidade civil e criminal pelo risco de sua atividade. 

3.2.26. Contratar serviços de terceiros para atividades acessórias e apoio, sempre que 

necessário.responsabilizando-se pelos encargos dai decorrentes; 

3.2.27. Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos 

pertinentes; 

3.2.28. Adotar o símbolo e o nome designativo da unidade de saúde cujo uso lhe for permitido, 

devendo afixar aviso, em lugar visível, assim como da gratuidade dos serviços prestados 

nessa condição; 

3.2.29. Administrar, manter e reparar os bens móveis e imóveis públicos, cujo uso lhe seja 

permitido, em conformidade com o disposto nos respectivos termos do contrato até sua 

restituição à HMFFL; 

3.2.30. Manter em perfeitas condições os equipamentos e instrumentais cedidos pela HMFFL, 

inclusive substituindo-os por outros do mesmo padrão técnico, caso seja necessário, de forma 

a realizar as atividades contratadas; 

3.2.31. Manter uma ficha histórica com as intervenções realizadas nos equipamentos ao longo 

do tempo, especificando o serviço executado e as peças substituídas; 

3.2.32. Disponibihzar permanentemente toda e qualquer documentação ou base de dados 

para acesso irrestrito efou auditoria do Poder Público; 

3.2.33. Dar conhecimento imediato à HMFFL de todo e qualquer fato que altere de modo 

relevante o normal desenvolvimento do contrato, ou que, de alguma forma interrompa a 

correta prestação do atendimento aos Usuários; 

3.2.34. Implementar metodologia da gestão da qualidade, seus conceitos e princípios por meio 

de um conjunto de processos, capazes de dotar as unidades de saúde, de ferramentas e 

instrumentos que possibilitem a melhoria de desempenho de seus serviços; 

3.2.35. Registrar, acompanhar e comprovar as atividades realizadas nos Sistemas de 

Informação Municipal, prontuário eletrônico, sistemas oficiais do Ministério da Saúde, bem 

como através dos formulários e instrumentos para registro de dados. Caso o contratado opte 

por desenvolver sistema próprio, este deverá satisfazer às especificações da Secretaria 

Municipal de Saúde, inclusive com exportação dos dados para o sistema do Município e 

Ministério da Saúde e manter backup das informações. 

3.2.36. Adotar uma identificação especial (crachá) para todos os seus empregados, assim 

como assegurar a frequência e pontualidade, com a manutenção do sistema de controle 
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de ponto por via eletrônica, devendo ser adotados mecanismos que impeçam quaisquer 

fraudes na marcação do registro, bem como a boa conduta profissional: 

3.3. No que tange à tecnologia de informação: 

3.3.1. São considerados como requisitos do sistema de gestão: 

.1. Geração de informação necessária para o acompanhamento dos indicadores 

especificados no Contrato de Gestão: 

1, Fazer a interface com os sistemas oficiais do Ministério da Saúde, quer sejam de 

faturamento, quer sejam de acompanhamento de programas especificos e regulação. além 

de manter atualizado o CNES: 

3.3.2. Alimentar e atualizar os sistemas de informação disponibilizados pelo Departamento de 

Informática do SUS (DATASUS) com as informações completas acerca dos serviços 

prestados e procedimentos realizados: 

3.3.3. Deverão ser utilizados os sistemas oficiais de informação do SUS indicados pela 

Secretaria Municipal de Saúde de MONSENHOR TABOSA-CE. 

3.4. No que tange à gestão de pessoas: 

3.4.1. Promover a adesão de compromisso de todos os colaboradores com os princípios e 

diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), quais sejam os da universalidade, equidade. 

descentralização, integralidade e participação da comunidade; 

3.4.2. Utilizar critérios técnicos quanto ao gerenciamento e controle de recursos humanos, 

observando as normas legais vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciárias: 

3.4.3. Definir política de segurança ocupacional, com foco no bem-estar, a fim de proporcionar 

ambiente de trabalho seguro e saudável; 

3.4.4. Garantir a contratação de médicos e outros colaboradores qualificados para atender os 

usuários, de forma a oferecer serviços assistenciais de excelência, podendo aplicar a forma 

de credenciamento através de Chamamento Público; 

3.4.4.1. Em análise da demanda necessária, observa-se a necessidade de uma equipe 

técnica multidisciplinar estimada para funcionamento da unidade: 

3.4.5. Garantir que todos os colaboradores que executem ações ou serviços de saúde na 

Unidade estejam cadastrados no SCNES. 

3.4.6. Adotar valores compatíveis com os níveis de remuneração praticados no mercado para 

pagamento de salários e de vantagens de qualquer natureza a dirigentes e funcionários da 

Unidade Hospitalar, 

3.4.7. Manter os colaboradores permanentemente capacitados e atualizados, oferecendo 

cursos de educação permanente 
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3.4.8. Responsabilizar-se pela contratação de serviços de terceiros para atividades acessórias 

e apoio, sempre que necessário, arcando pelos encargos dai decorrentes; 

3.4.9. Manter controle do ponto biométrico de todos os profissionais em serviço na Unidade; 

3.4.10. Responsabilizar-se pela contratação dos serviços necessários às atividades da 

Unidade Hospitalar, ficando a CONTRATADA como a única responsável pelo pagamento dos 

encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, respondendo integral e 

exclusivamente, em juizo ou fora dele, isentando a Secretaria de Saúde de MONSENHOR 

TABOSA-CE de quaisquer obrigações, presentes ou futuras; 

3.4.11. Apresentar mensalmente à Secretaria Municipal de Saúde relação dos profissionais 

da Unidade Hospitalar, incluídos e excluídos do CNES, responsáveis pela prestação dos 

serviços, incluindo sua formação; 

3.4.12. Compor equipe de faturamento devidamente qualificada e corretamente dimensionada 

para a geração das informações que subsidiarão o preenchimento dos sistemas de 

informação nacionais do DATASUS; 

3.4.13. Implantar e manter as normas de atendimento a Acidentes Biológicos. Fornecer 

Equipamento de Proteção Individual (EPI) aos seus profissionais, conforme Portarias e 

Resoluções da ANVISA e Ministério do Trabalho. 

3.5. No que tange aos bens: 

3.5.1. Administrar, manter e reparar os bens móveis e equipamentos públicos, cujo uso lhe 

seja permitido, em conformidade com o disposto nos respectivos termos do Contrato, até sua 

restituição à Secretaria de Saúde de MONSENHOR TABOSA-CE; 

3.5.2. Manter em perfeitas condições os equipamentos e instrumentais cedidos pela 

Secretaria de Saúde de MONSENHOR TABOSA-CE, inclusive substituindo-os por outros do 

mesmo padrão técnico, caso seja necessário (Manutenção Preventiva e Corretiva); 

3.6. No que tange à prestação de contas: 

3.6.1. O acompanhamento orçamentário/financeiro será efetivado por meio da entrega 

trimestral do Relatório de Prestação de Contas contendo os anexos: 

a. Demonstrativo de despesas; 

b. Demonstrativo de folha de pagamento. 

c. Balancete financeiro; 

d. Conciliação bancária; 

e. Extrato bancário de conta corrente e aplicações financeiras dos recursos recebidos; 

f. Relatório consolidado da produção contratada X produção realizada; 

g. Relatório Consolidado do alcance das metas de qualidade (Indicadores). 
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3.7.2. Apresentar relatórios trimestrais com informações detalhadas, especialmente sobre: 

A Relação com identificação dos atendimentos realizados, devidamente segmentados pela 

sua natureza; 

h Estatísticas de óbitos; 

e Relação dos profissionais da Unidade responsáveis pela prestação dos serviços, incluindo 

e excluído do CNES, com sua formação; 

a Quaisquer outras informações que a Secretaria Municipal de Saúde de MONSENHOR 

TABOSA-CE julgar relevantes sobre as prestações do serviço e sobre as condições 

financeiras da unidade hospitalar. 

3.6.3. Apresentar à Secretaria Municipal de Saúde de MONSENHOR TABOSA-CE, 

mensalmente, comprovantes de quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias 

relativas aos empregados que prestam ou prestaram serviços no âmbito do Contrato de 

Gestão; 

3.6.4. Arquivar vias originais dos relatórios previstos, após analisadas e aprovadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde de MONSENHOR TABOSA-CE, na sede da Unidade, que 

deverá mantê- las em arquivo até o fim do Prazo do Contrato de Gestão. 

3.6.5. Informar à Secretaria Municipal de Saúde de MONSENHOR TABOSA-CE, durante todo 

o Prazo do Contrato de Gestão, os seguintes itens: 

a. Estatísticas mensais dos atendimentos; 

h. Informações de contato (telefone, endereço de correio eletrõnico, formulário eletrônico, 

endereço de correspondência) para recebimento de reclamações, sugestões e 

esclarecimento de dúvidas dos usuários. 

3.7. Outras Obrigações 

3.7.1. A Contratada se obnga a, durante todo o prazo de vigência do Contrato de Prestação 

de Serviços, manter e conservar todos os equipamentos clínicos, não-clínicos e mobiliários, 

bem como todos os instrumentos cirúrgicos para realização de exames, os respectivos 

equipamentos e assessorios, assim como deverá manter o ambiente seguro, com práticas 

que assegurem padrões altos de conforto e limpeza; 

3,7.2. As refeições servidas aos pacientes e ao corpo funcional serão de inteira 

responsabilidade da Contratada. Os profissionais de assistência direta ao paciente, em regime 

de plantão, não devem, em hipótese alguma, se afastar da unidade para refeições, devendo, 

portanto, serem fornecidas dentro das dependências da unidade, de modo alternado, a fim de 

não interromper o atendimento; 

3.7.3. A contratada poderá celebrar Contrato de Comodato para os equipamentos de 
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laboratórios e materiais de análises clinicas, bomba de infusão, e outros que venham a ser 

necessários, assim como contrato de aluguel, leasing ou outra modalidade para utilização de 

equipamentos que a especialidade médica venha a necessitar para esclarecimento 

diagnóstico; 

3.7.4. A contratada poderá celebrar contrato com prestadores de serviços, visando a 

contratação de serviços de apoio logístico, tais como: lavanderia, gases medicinais, 

alimentação, manutenção e outros; 

3.7.5. A Contratada não poderá envolver as instalações, os usuários ou a Prefeitura Municipal 

de MONSENHOR TABOSA-CE em nenhum tratamento experimental ou pesquisa médica 

sem prévia permissão da Contratante; 

3.7.6. A contratada se obriga a manter em perfeitas condições de higiene e conservação as 

áreas físicas e instalações da unidade; 

13.7.7. A contratada será responsável pelo processamento da rouparia do estabelecimento, 

incluindo-se os reparos que se fizerem necessários; 

3.7.8. O rol de leis e normas sanitárias no qual a gerência da Unidade deverá se apoiar, dentre 

outras, observando suas atualizações, são: 

I. Art. 196, 197, 198 e 199 da CF de 1988; 

II. Lei do SUS 8080 e 8142/90; 

III. Lei n° 8666 de 21/06/93; 

IV. Consolidação das Leis Trabalhistas; 

V. Portarias N° 1/363/CM de 29 de setembro de 2003; 

VI. Portaria N° 2048/GM de 05 de novembro de 2002; 

VIL Portaria N° 1034/GM em 05 de maio de 2010; 

VIII. Portaria N° 104/GM de 15 de janeiro de 2014; 

IX. Códigos de Ética, normas e legislações de todas as Categorias Profissionais da Unidade; 

X. Normas Técnicas relativas aos Serviços Laboratoriais: Resolução RDC N° 302, de 13 de 

outubro de 2005; 

XI. Resolução CFM N° 1.779/2005 (Publicada no D.O.U., 05 dez 2005, Seção I, p. 121): 

Regulamenta a responsabilidade médica no fornecimento da Declaração de Óbito. Revoga a 

Resolução CFM n. 1601/2000; 

XII. "A Declaração de Óbito - Documento Necessário e Importante", 3' edição, do ano de 2009, 

norrnatizado pelo Ministério da Saúde. Conselho Federal de Medicina e Centro Brasileiro de 

Classificação de Doenças; 

XIII. Resolução da Diretoria Colegiada — RDC N° 306, de 7 de dezembro de 2004: Dispõe 
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sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento complementar de resíduos de serviços 

de saúde; 

XIV. Resolução CFM n° 1.672/03 — Dispõe sobre o transporte inter-hospitalar de pacientes e 

dá outras providências; 

XV. Portaria n° 453, de 1 de junho de 1998. Aprova o Regulamento Técnico que estabelece 

as diretrizes básicas de proteção radiológica em radiodiagnóstico médico e odontológico, 

dispõe sobre o uso dos Raios-x diagnósticos em todo o território nacional e dá outras 

providências; 

XVI. A prestação dos Serviços de Saúde deve preservar a função pública das Unidades de 

Saúde, de acordo com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde — SUS; 

XVII. NR 6- Norma Regulamentadora de EPIs; 

XVIII. NR 9— Norma Reguladora do Programa de prevenção de riscos ambientais; 

XIX. NR-5 - Normas Regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho; 

XX. NR 32 - Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho em 

Estabelecimentos de Assistência à Saúde; 

XXI. NR 7- PCMSO - Programa de controle médico de saúde ocupacional; 

XXII. NR 24- Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 

XXIII. Lei Federal n° 13.204/2015 - Lei da política de fomento e de colaboração com 

organizações da sociedade civil, dentre outros assuntos; 

XXIV. Lei Federal n° 12.527/2011 - Lei da transparência; 

XXV. Lei Federal n° 12.846/2014 - Lei anticorrupção. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Para a execução, pela CONTRATADA, dos serviços objeto do presente contrato, a 

CONTRATANTE obriga-se a: 

4.1. Fiscalizar a execução do presente Contrato de Gestão e seu respectivo Plano de 

Trabalho, acompanhando e avaliando o cumprimento de suas metas, por meio de comissão 

especifica, devidamente designada. 

4.2. Promover o repasse dos recursos financeiros dentro do mês. ou seja, mensalmente à 

CONTRATADA necessários para a execução do Contrato de Gestão, de acordo com o 

orçamento e consoante o cronograma de desembolso estabelecido para esse fim. 

4.3. Permitir o uso dos bens móveis, inclusive os que guarnecem a unidade de saúde, e 

imóveis, através de celebração de instrumentos específicos autorizadores, a serem firmados 
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entre as partes. 

4.4. Inventariar e avaliar os bens, previamente à formalização dos termos de permissão de 

uso. Comprometendo-se a entregar no Ato da Assinatura do Contrato de Gestão a Relação 

de Todos os bens móveis e imóveis pertencentes a Unidade de Saúde para celebração do 

termo de Permissão e uso, conforme Mexo VIII do Termo de Referência. 

4.5. Analisar a aprovar, quando for o caso, as solicitações da CONTRATADA para o uso dos 

recursos de investimento. 

4.6. Analisar, anualmente, a capacidade e as condições de prestação de serviços 

comprovadas por ocasião da qualificação da entidade como Organização Social de Saúde, 

para verificar se a mesma ainda dispõe de suficiente nível técnico-assistencial para a 

execução do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. Os recursos financeiros destinados ao financiamento da contratação dos serviços 

oriundos do Contrato de Gestão importarão no valor máximo mensal de R$ 544.392,28 

(quinhentos e quarenta e quatro mil, trezentos e noventa e dois reais e vinte e oito 

centavos). HOSPITAL E MATERNIDADE FRANCISQUINHA FARIAS LEITÃO - 

Dotação Orçamentária: n°07.02.1030210072.037; Elemento de despesa n°3.3.90.39.00; 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O Montante global mencionado no caput da Cláusula Quinta deverá ser destinado ao 

custeio das despesas estimadas para o período de 12 (doze) meses. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As parcelas mensais dos recursos serão pagas até o 05° (quinto) 

dia de cada mês, após o recebimento da documentação informativa das atividades realizadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DOS RECURSOS HUMANOS 

7.1. Os gastos com remuneração, encargos trabalhistas e vantagens de qualquer natureza 

dos dirigentes e empregados do CONTRATADO, vinculados a este CONTRATO DE 

GESTÃO, não poderão ultrapassar o limite máximo permitido conforme a lei que regulamenta 

as despesas de custeio previstas neste CONTRATO DEGESTÃO, salvo nos casos em que 

haja aprovação em Programa de Trabalho, em condição diversa, por parte do 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA — DA PERMISSÃO DO DIREITO DE USO E DA ADMINISTRAÇÃO 

IY 
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DOSBENS PÚBLICOS 

8.1. Os bens móveis e imóveis, equipamentos e instalações deverão ser objeto de inventário 

e avaliação por parte da CONTRATANTE, para que, mediante formalização de contrato 

específico a ser assinado, possam ser cedidos ao CONTRATADO, a título de permissão de 

uso e pelo prazo de vigência do presente CONTRATO DE GESTÃO, cabendo ao 

permissionário mantê-los em perfeito estado de conservação e usá-los exclusivamente para 

os fins previstos neste instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os bens móveis, instalações e equipamentos cedidos ou que 

venham a ser cedidos na forma prevista no caput desta Cláusula, bem como aqueles 

adquiridos pelo CONTRATADO poderão, mediante prévia avaliação e manifesta autorização 

da CONTRATANTE, ser alienados e substituídos por outros de igual ou maior valor, 

condicionado a que os novos bens integrem concomitantemente, mediante termo de doação 

expresso, o patrimônio do Município, sob administração da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Com vistas ao cumprimento desta Cláusula, caberá à 

CONTRATANTE: 

1. Comunicar ao CONTRATADO as normas e procedimentos formais e operacionais para o 

controle do acervo patrimonial e técnico mencionado no caput desta Cláusula; 

2. Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer movimentação de bens patrimoniais por 

ele controlados, para o devido registro e localização dos bens no procedimento de inventário; 

3. Manter, através do CONTRATADO sistema informatizado para o controle dos bens 

patrimoniais citados no caput desta Cláusula; 

4. Comunicar ao CONTRATADO, em tempo hábil para o cumprimento, os prazos de 

realização e encaminhamento do inventário de bens móveis e imóveis; 

5. Adquirir os bens móveis e imóveis e, também, realizar as pequenas reformas que venham 

a ser necessárias à execução deste CONTRATO DE GESTÃO, podendo ser facultado ao 

CONTRATADO adquirir os bens móveis e imóveis e realizar pequenas reformas quando não 

impactarem prejuízo ã execução do CONTRATO DE GESTÃO e cumprimentos de suas 

metas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Com vistas ao cumprimento desta Cláusula, caberá, 

ainda, ao CONTRATADO: 

1. Controlar a distribuição, a localização e o remanejamento de bens entre suas unidades; 

2. Utilizar e manter sistema informatizado de controle de bens patrimoniais; 

3. Encaminhar ao GESTOR do CONTRATO DE GESTÃO, antes da última reunião da 

Comissão de Acompanhamento e Avaliação, relatório do inventário dos bens cedidos e dos 
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adquiridos com recursos do CONTRATO DE GESTÃO. 

CLÁUSULA NONA NONA - DA FISCALIZAÇÃO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 

AVALIAÇÃO DOSRESULTADOS 

9.1. A CONTRATANTE constituirá por Portaria um GESTOR do CONTRATO DE 

GESTÃO e uma COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO, que serão 

responsáveis pela fiscalização da execução deste CONTRATO DE GESTÃO, cabendo-lhes 

a supervisão, o acompanhamento e a avaliação do desempenho do CONTRATADO, tudo de 

acordo com os objetivos e metas constantes deste instrumento e das alterações que por 

ventura venham a ser efetuadas no PROGRAMA DE TRABALHO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO de 

que trata esta Cláusula reunir-se-á, trimestralmente, a fim de proceder ao acompanhamento 

e às avaliações parciais e final do cumprimento das metas estabelecidas neste CONTRATO 

DE GESTÃO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — Com o atesto do cumprimento das metas 

estabelecidas neste CONTRATO DE GESTÃO, emitido pela COMISSÃO DE 

ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO, os saldos financeiro remanescentes poderão ser 

utilizados pela CONTRATANTE em beneficio das unidades geridas. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

10.1. O CONTRATADO elaborará e apresentará, à CONTRATANTE, relatórios 

circunstanciados, thmestralmente ou a qualquer momento, sempre que solicitado, de 

execução deste CONTRATO DE GESTÃO, comparando as metas propostas com os 

resultados alcançados, acompanhados dosdemonstrahvos financeiros da adequada utilização 

dos recursos públicos, da avaliação da execução do CONTRATO DE GESTÃO, das análises 

gerenciais cabíveis e de parecer técnico conclusivo sobre o periodo em questão. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATANTE poderá exigir, a qualquer tempo, que o 

CONTRATADO forneça informações complementares e apresente o detalhamento de 

tópicos constantes dos relatórios. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao CONTRATADO encaminhar à CONTRATANTE 

mensalmente, o relatório de atendimentos ambulatoriais e hospitalares realizados para 

atualizaçãodo Sistema de Informações Hospitalares e Ambulatoriais (SIH-SUS, SIA-SUS, 

SIM, SINASC, entre outros) e relatório financeiro do mês anterior. 
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desacordo com os objetivos estabelecidos com o Programa de Trabalho do presente 

instrumento; 

6. Pela superveniéncia de norma legal que o tome formal ou materialmente inexequível. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A rescisão administrativa será precedida de processo 

administrativo, assegurando o contraditório e a ampla defesa, com vistas à promoção da 

desqualificação da Organização Social. 

PARÁGRAFO SEGUNDO — No caso de rescisão administrativa e/ou extinção, o 

CONTRATADO deverá de imediato: 

1. Devolver ao Património do Município os bens cujo uso lhe foi permitido de acordo com a 

Cláusula Nona: 

2. Entregar a CONTRATANTE os móveis, utensílios e equipamentos adquiridos com os 

recursosfinanceiros repassados através deste CONTRATO DE GESTÃO; 

3. Devolver a CONTRATANTE os valores referentes à parte do objeto não executado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — A rescisão deste CONTRATO DE GESTÃO pela 

inexecução das obrigações estipuladas sujeita a parte inadimplente à indenização por 

perdas e danos. 

PARÁGRAFO QUARTO — Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO DE GESTÃO, 

bem comoo cometimento de faltas que ensejem a rescisão do CONTRATO DE GESTÃO, 

sujeitará o CONTRATADO, garantida a prévia defesa, à multa de mora de 2% (dois por cento) 

descontada sobre o crédito imediatamente posterior a identificação da irregularidade 

cometida, sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas previstas no art. 87, 

da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

PARÁGRAFO QUINTO — Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATANTE, que 

não decorra de má gestão, culpa ou dolo da CONTRATADA, o Município de MONSENHOR 

TABOSA-CE arcará com os custos relativos à dispensa do pessoal contratado pela 

organização para execução do objeto deste contrato, independentemente de indenização a 

que a CONTRATADA faça jus. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICIDADE 

13.1.0 presente instrumento será publicado pela CONTRATANTE, em Extrato, nos meios de 

publicidade legal, dentro do prazo previsto na legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS PENALIDADES: 

14.1. A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação constante deste e seus 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Os valores correspondentes às metas não executadas total ou 

parcialmente, segundo a avaliação de desempenho realizada pela Comissão de 

Acompanhamento e Avaliação deste CONTRATO DE GESTÃO, e o eventual excedente 

financeiro, decorrente da diferença entre os valores repassados pela Secretaria de saúde 

e o valor gasto na efetiva execução das atividades, deverão ser ressarcidos, conforme 

disposto na Cláusula Quinta — Dos Recursos Orçamentários e Financeiros. 

PARÁGRAFO QUARTO - Caberá ao GESTOR deste CONTRATO DE GESTÃO, tomar as 

providências necessárias ao cumprimento da devolução do eventual excedente financeiro, 

conforme disposto no parágrafo terceiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS PRAZOS E V1GENCIA DO CONTRATO DE 

GESTÃO 

11.1. O presente Contrato de Gestão terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de 

sua assinatura, e é passível de prorrogação mediante o cumprimento de Plano de Trabalho e 

de acordo com os prazos previstos em lei; 

11.2. Para o alcance de sua finalidade, o Contrato de Gestão deverá seguir Plano de Trabalho 

a ser executado pela CONTRATADA, com metas a atingir, a previsão expressa dos critérios 

objetivos de avaliação de desempenho a utilizar, indicadores de verificação e as atividades a 

realizar, com respectivos cronogramas e orçamentos pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 

12.1.0 presente CONTRATO DE GESTÃO poderá ser rescindido mediante acordo entre as 

partes ou, administrativamente, sem prejuízo das medidas legais cabíveis, nas seguintes 

hipóteses: 

1. Se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas, do Programa de Trabalho, 

dos objetivos e das metas, decorrente da má gestão, culpa, dolo ou violação de lei ou Estatuto 

Social do CONTRATADO: 

2. Não atendimento as recomendações da fiscalização, na forma da Cláusula Décima; 

3. Se forem praticados atos não justificados que ponham em risco a fiel execução do objeto, 

o alcance dos objetivos, a consecução dos resultados e o cumprimento de metas definidas 

neste CONTRATO DE GESTÃO; 

4. Se houver alterações do Estatuto da CONTRATADA que impliquem em modificações 

nas condições de sua qualificação como Organização Social ou na execução do presente 

CONTRATO DE GESTÃO; 

5. Se a utilização dos recursos, oriundos deste CONTRATO DE GESTÃO, estiver em 
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Anexos, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a 

CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso, as sanções previstas 

nos artigos 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal n°8.666/93, quais sejam: 

a. Advertência; 

b. Multa de até 5% (cinco por cento) do valor contratual; 

c. Suspensão temporária de participar de licitações e de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

Parágrafo Primeiro - A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da 

gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias 

objetivas em que ele ocorreu, e dela será notificada a CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" desta cláusula poderão 

ser aplicadas juntamente com a da alínea "b". 

Parágrafo Terceiro - Da aplicação das penalidades a CONTRATADA terá o prazo de 05 

(cinco) dias para interpor recurso, dirigido à Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo Quarto - O valor da multa que vier a ser aplicada será comunicado à 

CONTRATADA e o respectivo montante será descontado dos pagamentos devidos em 

decorrência da execução do objeto contratual, garantindo-se pleno direito de defesa. 

Parágrafo Quinto - A imposição de qualquer das sanções estipuladas nesta cláusula não 

elidirá o direito de a CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos que o fato 

gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, 

independentemente das responsabilidades criminal ou ética do autor do fato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRERROGATIVAS 

15.1. No caso de haver paralisação das atividades do CONTRATADO, sob qualquer hipótese, 

a Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa conservará a faculdade de assumir a execução 

do PROGRAMA DE TRABALHO, nas seguintes modalidades: 

a) Através da CONTRATANTE, a fim de evitar a descontinuidade da prestação dos serviços 

de saúde; 

b) Por meio dos órgãos competentes, com o intuito de realizar a fiscalização físico-financeira 

das atividades deste CONTRATO DE GESTÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MODIFICAÇÃO 
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16.1. Com exceção do seu objeto, este CONTRATO DE GESTÃO poderá ser modificado em 

quaisquer das suas cláusulas e/ou disposições, mediante Termo Aditivo e de comum acordo 

entre as partes contratantes, desde que tal interesse seja previamente manifestado por uma 

das partes, por escrito, em tempo hábil para tramitação do referido Termo, obedecendo à 

validade deste Instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A repactuação. parcial ou total deste CONTRATO DE GESTÃO, 
formalizada mediante Termo Aditivo é, necessariamente, precedida de justificativa da 

CONTRATANTE e poderá ocorrer, a qualquer tempo dentro da vigência do contrato, para: 

1. Adequação do PROGRAMA DE TRABALHO às demandas do sistema de saúde, como 

decorrência de avaliações especificas de resultados obtidos em sua execução; 

2. Adequação da Lei Orçamentária Anual - LOA; 

3. Ajuste das metas resultantes de relatórios, pareceres e reuniões das partes através de 

Coordenadoria Supervisora da Organização Social e a COMISSÃO DE 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO, segundo trata o Parágrafo Primeiro da Cláusula 

Décima: 

4. Adequação das condições contratuais às novas políticas de governo que possam 

inviabilizar a execução do CONTRATO DE GESTÃO nas condições originalmente pactuadas; 

5. Cumprimento dos dissidios coletivos das categorias contratadas como prestadoras de 

serviços essenciais e corpo funcional da instituição: 

6. Cumprimento dos reajustes de preço das contas públicas, dos serviços e dos materiais 

necessários à execução deste CONTRATO DE GESTÃO. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. É vedada a cobrança por serviços de qualquer natureza em razão da assistência devida 

aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. sem prejuízo do acompanhamento. da 

fiscalização e da normatividade suplementar exercida pela CONTRATANTE sobre a 

execução do presente CONTRATO DE GESTÃO; 
17.2. O CONTRATADO reconhece prerrogativa de controle e autoridade normativa genérica 

da direção nacional do Sistema Único de Saúde - SUS, decorrente da Lei Federal n°. 8.080, 

de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), ficando certo que a alteração decorrente 

de tais competências normativas será objeto de termo aditivo ou de notificação dirigida ao 

CONTRATADO. 
17.3. É facultada a CONTRATANTE a cessão especial de servidor público municipal 

para o CONTRATADO, com ônus para a origem, nos termos da legislação municipal. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro de Monsenhor Tabosa, para dirimir quaisquer dúvidas ousolucionar 

questões que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciando as partes, de logo, 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim justas e acordadas, firmam, as partes, o presente CONTRATO DE 

GESTitOem 02 (duas) vias de igual teor e forma e para os mesmos fins de direito e que, 

depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo, 

para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 
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